
Página 4 Página 3

Empregados da Ebserh
paralisam por 10 dias

Ameaças da reforma da
previdência de Temer

Órgão de divulgação do Sindicato dos Servidores Públicos Federais no Estado de Mato Grosso

ANO IX - Nº 104
Cuiabá - Agosto de 2016

Acesse: www.sindsepmt.org.br

gREvE aRTigO

É LUTaR, LUTaR E LUTaR!

om o título "O maior roubo de direitos dos trabalhadores" a CUT de Brasília
lançou uma cartilha bem elaborada com 44 páginas explicando à população
o pacote de medidas em curso no Congresso Nacional que arranca as maio-
res conquistas trabalhistas e sociais da classe trabalhadora, um verdadeiro
atentado contra a democracia. 

Na apresentação da cartilha, o presidente da CUT Brasília , Rodrigo Britto, diz que isso
fica claramente exposto com o governo golpista Michel Temer e
um Congresso prá lá de conservador composto por empresários,
fundamentalistas religiosos, ruralistas, ex-militares e outros seg-
mentos mais identificados com o conservadorismo, a triste previ-
são é que muitos absurdos que tramitam entre as duas Casas (Câ-
mara e Senado) ganhem fôlego e sejam aprovados à revelia da
opinião pública e frente à omissão ou ao apoio dos meios de co-
municação monopolista, manipulador e golpista. 

"Nesse contexto, as entidades sindicais e os movimentos so-

ciais organizados, que se contrapõem às ingerências e às atitudes coercitivas da ordem
reacionária e neoliberal, são vítimas de perseguição e ataques à sua integridade organi-
zacional. Não faltam projetos para aumentar o arcabouço legal para sufocar criminal e
economicamente e esfacelar os sindicatos e as entidades dos setores populares. É pre-
ciso reagir, organizada e massivamente, contra esse golpe de Estado e a avalanche Le-
gislativa que poderá representar um século de retrocesso em direitos trabalhistas e so-

ciais" afirma Bitto. 
O Sindsep-MT, através do seu jornal mensal "O Compro-

misso" reitera as palavras do sindicalista e publica resumidamente
algumas medidas (porque são muitos) que retira direitos históri-
camente conquistados pela classe trabalhadora. Não deixe de ler
e se quiser podem acessar a cartilha na íntegra através do ende-
reço eletrônico.
http://www.cutbrasilia.org.br/site/cartilha-o-maior-roubo-de-direi-
tos-dos-trabalhadores/

PL 4302/1998 - Câmara / PLS 87/2010
- Senado / PLC 30/2015 - Senado

Tramitam no Congresso três projetos
que têm como objetivo subcontratar sem li-
mites todos os serviços, inclusive  os de ativi-
dade-fim (principal atividade), ao mesmo
tempo em que precariza ainda mais as rela-
ções de trabalho. Dos três, o PLC 30 é o mais
conhecido e o que está em andamento mais
avançado. Na Câmara, ele se chamava PL
4330 e, apesar da forte mobilização da CUT
e sua base para barrar a proposta, foi apro-
vado a mando de Eduardo Cunha.. 

PL 427/2015 - Câmara
A luta de classe e a isonomia de direitos

correm sérios riscos com essa proposta. Pelo
projeto, institui-se um acordo extrajudicial de
trabalho, que permite a negociação direta
entre empregado e empregador. Você pode
até não ver risco imediato no PL, mas, na ver-
dade, o que a proposta apresenta nas entreli-
nhas é a fragilização da negociação coletiva
de trabalho, a anulação das entidades sindi-
cais, a inviabilização dos movimentos grevis-
tas, a manipulação pelo patrão do que é ou
não concedido aos trabalhadores. 

PL 5016/2005 - Câmara PL / 3842/2012
- Câmara / PLS 432/2013 - Senado

O objetivo é regulamentar a Emenda
Constitucional 81/2014 para retirar da defi-
nição de trabalho escravo a jornada exaustiva
e o trabalho degradante. Em outras palavras,
é regulamentar o trabalho escravo em bene-
fício de empresários inescrupulosos.

PL 450/2015 - Câmara
Na prática, a matéria se configura como

uma reforma traba-
lhista altamente pre-
carizante, que, entre
outras atrocidades,
permite a fixação de
um regime especial
de piso salarial, infe-
rior ao contido nas
convenções. Não
bastasse isso, o texto
também propõe a
criação de uma negociação coletiva específica
e precarizante; estimula os abusivos recursos
protelatórios e beneficia os empregadores
que descumprem a legislação trabalhista; in-
viabiliza a atuação da Justiça do Trabalho;
reduz a alíquota do FGTS de 8% para 2%; e
permite contratação por prazo determinado
em qualquer circunstância.

PL 948/2011 - Câmara / PL 7549/2014 -
Câmara

Os dois projetos têm por finalidade im-
pedir que o trabalhador demitido possa re-
clamar na Justiça do Trabalho qualquer di-
reito trabalhista que não tenha sido expres-
samente ressalvado no momento da rescisão
do contrato de trabalho. Na linguagem po-
pular “é trocar o certo pelo duvidoso”. Já que
vai substituir a liberação restrita atualmente
garantida na CLT, pela liberatória geral, sem
possibilidade de que o trabalhador (a) ques-
tione divergências de valores recebidos após
o termo da rescisão ou recibo de quitação. 

PL 1875/2015 - Câmara
O objetivo deste projeto, que teve início

no Senado Federal (PLS 62/2013), é suspen-
der o contrato de trabalho em caso de crise

econômico finan-
ceira da empresa.
Assim, o emprega-
dor pode, por um pe-
ríodo que varia de 2
a 5 meses, manter o
trabalhador (a) com
o contrato de traba-
lho suspenso e ofere-
cer-lhe, no mesmo
período, curso de

qualificação profissional custeado pelo
Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT). 

PL 4193/2012 - Câmara
O texto do projeto diz que pode haver

prevalência do negociado sobre o legislado,
ou seja, só vale o que está estabelecido na
CLT se o acordo ou convenção coletiva não
dispuser em sentido diferente. O projeto re-
presenta um dos maiores retrocessos na his-
tória das relações de trabalho, porque flexi-
biliza e cria condições para precarizar direi-
tos dos trabalhadores, ainda mais em
momento de retração da atividade econô-
mica, crise política e ética. 

PL 7341/2014 - Câmara
Com a justificativa de assegurar o pleno

reconhecimento das convenções e acordos
coletivos de trabalho, a proposta pretende
apoiar normas com menor rigidez do que o
disposto na legislação trabalhista e nas Ins-
truções Normativas do Ministério, que deta-
lham como devem ser formulados os proce-
dimentos a serem observados no exercício de
cada atividade laboral. Diferentemente da
justificativa, o objetivo do projeto não é dar
efetividade plena às negociações coletivas,

mas tão somente acabar com o Ministério do
Trabalho.

PL 8294/2014 - Câmara
Segundo a proposta, os trabalhadores

que possuem diploma de nível superior e re-
cebam salário igual ou superior a duas vezes
o teto de contribuição do INSS, e aqueles
que independentemente da escolaridade ga-
nham acima de três vezes o limite máximo
da contribuição da Previdência Social terão
plena liberdade para estabelecer seus con-
tratos de trabalho, sem contar, inclusive,
com a participação e apoio de sindicato na
estipulação desse acordo. Desse modo, férias,
tempo destinado à refeição, mês de recebi-
mento do 13º salário, parcelamento de férias
e tempo de jornada de trabalho serão esti-
puladas livremente por trabalhadores (as) e
patrões, haja vista a imensa capacidade inte-
lectual e de negociação desses empregados e
empregadores

PL 6411/2013 - Câmara
As convenções e acordos coletivos são

essenciais para regular condições específi cas
de trabalho, vantagens econômicas e outros
direitos e obrigações nas relações de em-
prego. Sua ultratividade, ou seja, a manuten-
ção da validade após o vencimento, é im-
prescindível para garantir a continuidade do
que já foi acordado até que se estabeleça um
novo acordo ou convenção. Vedar essa ultra-
tividade é abrir brecha para viabilizar retro-
cessos, retirada de direitos e de benefícios du-
ramente negociados pelo conjunto das re-
presentações da classe trabalhadora. O autor
do projeto é o senador mato-grossense Car-
los Bezerra (PMDB).                     (Continua)

O maior roubo de direitos dos
trabalhadores está em curso
C
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PL 5019/2009 - Câmara
O projeto modifica a Lei nº 4.923/1965

na parte que dispõe sobre a redução da jor-
nada de trabalho e de salário desde que haja
a “devida comprovação” da dificuldade eco-
nômica da empresa. Para a expressão, que
considera vaga, o projeto estabelece a possi-
bilidade de redução de jornada, por até 3
meses, prorrogável por igual período, e do sa-
lário em até 25%, respeitado o salário mí-
nimo, caso a empresa tenha queda média de
20% ou mais em suas vendas nos três meses
anteriores. 

PL 2820/2015 - Câmara / PL 726/2015
- Câmara

Completos “presentes de gregos”, esses
projetos alteram a CLT no artigo que trata
da jornada parcial de trabalho. Propondo
uma jornada flexível (ou variável), o termo
“parcial” deixaria de existir e com ele seriam
eliminados os reguladores desse tipo de ser-
viço, como o limite de horas trabalhadas por
semana e a obrigatoriedade de uma remu-
neração proporcional a dos funcionários de
período integral

PLP 51/2007 - Câmara / PLS 550/2015
- Senado

Para engordar ainda mais os bolsos, os
patrões querem acabar com a multa de 10%
sobre o FGTS pago pelo empregador no caso
de demissão sem justa causa. O objetivo é ba-
ratear cada vez mais as demissões para au-
mentar a rotatividade da mão de obra, que
gera também o achatamento de salários. 

PL 1615/2014 - Câmara
A proposição susta as Instruções Nor-

mativas 114/2014 e 18/2014, do Ministério do
Trabalho, que disciplinam a fiscalização do
trabalho temporário com o propósito de difi-

cultar a atuação dos
Fiscais do Trabalho
e a aplicação de mul-
tas aos empregado-
res que insistem em
não cumprir a legis-
lação trabalhista. 

PLS 710/2011 –
Senado / PLS
327/2014 – Se-
nado / PL
4497/2001 – Câ-
mara

Os projetos
têm por objetivo dis-
por sobre limites ao
exercício do direito
de greve pelos servi-
dores públicos. Este
direito, apesar de
ainda não estar regulamentado, é legítimo e
próprio da luta de classe por ser um instru-
mento estratégico para que os trabalhadores
e trabalhadoras do Estado (em nível federal,
estadual e municipal) tenham melhores salá-
rios e mais condições de atendimento às de-
mandas da sociedade de serviços públicos de
qualidade. Todas as propostas em análise no
Parlamento têm pontos positivos e negativos.
O ideal, entretanto, defendido pelas entida-
des de servidores públicos, é que a regula-
mentação do direito de negociação ocorra
antes da regulamentação do direito de greve,
até porque este existe em grande medida para
forçar aquele.

PEC 139/2015 – Câmara
De autoria do Poder Executivo, a pro-

posta altera a Constituição para extinguir o
abono de permanência para o servidor pú-
blico que tenha completado as exigências

para a aposentado-
ria voluntária e opte
por permanecer em
atividade. A criação
do abono de perma-
nência respeitou, se-
gundo o governo, a
lógica de adiar a con-
cessão de aposenta-
dorias precoces no
serviço público fede-
ral e uma possível
grande evasão de
servidores. 

PLS 208/2012 –
Senado

Altera a Lei nº
5.889/1973, que esta-
tui normas regulado-
ras do trabalho

rural, e a Lei nº 10.101/2000, que dispõe
sobre a participação dos trabalhadores no
lucro ou resultados da empresa. De autoria
do senador Blairo Maggi (PR-MT), empresá-
rio rural e ministro da Agricultura, Pecuária
e Abastecimento do governo interino do go-
verno Temer, o projeto é uma afronta aos di-
reitos dos trabalhadores rurais ao possibilitar
a extensão da jornada de trabalho para até
doze horas, em razão de necessidade impe-
riosa e a conclusão de serviços inadiáveis,
como durante os períodos de safra. Permite
também a terceirização da atividade fim no
campo em serviços que dependem da utili-
zação de maquinário

PL 5140/2005 – Câmara
Modifica a Consolidação das Leis do

Trabalho para dispor sobre a execução tra-
balhista e a aplicação do princípio da des-
consideração da personalidade jurídica.
Além de esvaziar o mecanismo da penhora
on line, seu objetivo principal é impedir que
a Justiça do Trabalho continue utilizando
dessa prática, instituída por meio de convê-
nio firmado entre o TST e o Banco Central
do Brasil, com a finalidade de evitar proce-
dimentos protelatórios por parte dos empre-
gadores inadimplentes. 

PDC 1408/2013 – Câmara / PDS
43/2015 – Senado

O objetivo dos dois projetos é sustar a
Norma Regulamentadora (NR) 12, do Mi-
nistério do Trabalho e Emprego, que dispõe
sobre Segurança no Trabalho em Máquinas
e Equipamentos. A defesa da revogação tem
como falsa justificativa o fato de se tratar de
norma muito exigente para o conjunto dos
fabricantes e usuários brasileiros, bem como
destoar do comando Constitucional que ga-
rante tratamento diferenciado às micro e pe-
quenas empresas

PDC 1358/2013 – Câmara
A lógica do Projeto de Decreto Legisla-

tivo 1358 é acabar com regras protetivas do
trabalho a céu aberto sustando a aplicação
do Anexo 3 da Norma Regulamentadora
(NR) 15 editada pelo Ministério do Trabalho
e Emprego (MTE). A NR dispõe sobre ativi-

dades e operações insalubres. 

PEC 127/2015 - Senado
A presente Proposta de Emenda à

Constituição pretende transferir, da Justiça
Estadual para a Justiça Federal, a competên-
cia para julgar as causas decorrentes de aci-
dente de trabalho, das quais a União, enti-
dade autárquica ou empresa pública federal
forem interessadas na condição de autoras,
rés, assistentes ou oponentes. Essa mudança
benefi cia as empresas e não o trabalhador. 

PL 3871/2015 – Câmara
Altera a Constituição das Leis do Tra-

balho (CLT), bem como insere o artigo 15-A
no Novo Código de Processo Civil, aprovado
pela Lei nº 13.105/2015 dispondo sobre a apli-
cação subsidiária do Código Civil e do Novo
Código de Processo Civil à Justiça do Traba-
lho nos processos dos trabalhadores contra
os empresários. Trata-se de uma tentativa de
desmonte da Justiça do Trabalho, lócus es-
pecializado e com prerrogativas constitucio-
nais e infraconstitucionais indispensáveis à
apreciação de demandas dos trabalhadores
contra os empregadores que insistem em não
cumprir as normas protetivas da CLT. 

PLP 248/1998 - Câmara
Trata-se de uma verdadeira afronta con-

tra os empregados e servidores públicos do
governo FHC ao estabelecer regras subjeti-
vas de desempenho de atividades funcionais,
que se não forem suficientes, podem ensejar
a dispensa do emprego ou do servidor pú-
blico. Portanto, se aprovado o PLP 249 vai
ser abrir caminho para a perseguição pelas
chefias aos servidores, inclusive das carreiras
exclusivas de Estado. Demissões por perse-
guições políticas, por confl itos de personali-
dade e por pura antipatia, entre outros. 

PEC 241/2016 – Câmara
Pretende alterar a Constituição com o

propósito de instituir um novo regime fiscal
ou um novo teto para o gasto púbico, que terá
como limite a despesa do ano anterior corri-
gida pela inflação. A regra de congelamento
do gasto público em termos reais valerá por
20 anos, período durante o qual o dinheiro
economizado será canalizado para paga-
mento dos juros e do principal da dívida. 

PL 1463/2011 – Câmara
Institui o Código do Trabalho. Os di-

reitos mínimos previstos podem ser alterados
por meio de convenção ou acordo coletivo de
trabalho ou de acordo individual, desde que
o trabalhador perceba salário mensal igual
ou superior a dez vezes o limite do salário de
contribuição da Previdência Social. O Có-
digo também trata da terceirização, da orga-
nização sindical e do financiamento das en-
tidades sindicais, do direito de greve e do pro-
cesso de negociação, individual ou coletiva,
além dos quóruns e penalidades na hipótese
de descumprimento das regras e procedi-
mentos previstos. O Código, na prática, des-
monta o Direito do Trabalho, que no Brasil é
norma de ordem pública e caráter irrenun-
ciável.

oi realizado no dia 15, assembleia geral com a diretoria executiva
do Sindsep-MT. Na pauta, além dos informes, ficou definido o Hotel
Mato grosso Águas Quentes localizado na Serra de São vicente,

para a realização do Xi Congresso do Sindsep que ocorre de dois em
dois anos. O Congresso acontecerá em novembro. a eleição para a nova
diretoria do sindicato também foi discutida assim como o Xii Congresso da
Confederação dos Trabalhadores no Serviço Público Federal (Concondsef)
a ser realizado no dias 4 a 8 de dezembro pela primeira vez em Cuiabá,
fomentando o setor hoteleiro e consequentemente o turismo. O
Congresso irá reunir mais de dois mil delegados sindicais de todas as
regiões do país.

F
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Sintep-MT, Seduc-MT, TJMT E MPE participam de audiência 

O Sintep-MT e a Seduc participam de audiência no Tribunal de Jus-
tiça de Mato Grosso (TJMT), na terça-feira (02), com a presença do Mi-
nistério Público Estadual, na tentativa de conciliação para o cumprimento
da pauta de reivindicação econômica que assegura a integralidade da Lei
510/2013, um dos motivos da permanência da greve na Educação há 65
dias. Na proposta apresentada pela Seduc-MT, o Governo se compromete
a pagar o piso salarial de 2016 na íntegra até dezembro de 2017, garan-
tindo o retroativo das perdas do período, inclusive sobre os índices pre-
visto na Lei da dobra do poder de compra para 2017.

O documento apresentado, apesar de não atender à reivindicação
de assegurar o piso salarial até a próxima data-base, como defendido pela
categoria, garante que não haverá a quebra da Lei 510/2013.

Para o presidente do Sintep-MT, Henrique Lopes a decisão sobre a
proposta do governo será levada para apreciação das bases e deliberada
em Assembleia da categoria, marcada para dia 5 (sexta-feira), às 14 horas,
na Escola Estadual Presidente Médici, em Cuiabá. (com assessoria)

Plenária Sindical da CUT MT aponta a construção da Greve Geral

ACentral Única dos Trabalhadores de Mato Grosso (CUT MT),
realizou no dia 23 Plenária Sindical para preparar as ações em
defesa da democracia e dos direitos da  classe trabalhadora que

estão sob risco de extinção. A Plenária contou com a presença de mais de
150 participantes de várias entidades sindicais, entre elas, a presença do
primeiro presidente da CUT MT, Aparício Siqueira e do presidente da
CUT DF,  Renato Brito, que analisou o cenário nacional. 

A plenária de um modo geral reforçou a palavra de ordem de greve
geral. As manifestações dos dirigentes sindicais, que se posiciona-
ram,  foram de repúdio ao governo golpista e de convocação da greve
geral como alternativa de luta para derrotar o golpe e barrar o avanço do
projeto privatista e neoliberal que está em curso no Congresso Nacional.

No encerramento, o presidente da CUT MT, João Luiz Dourado,
apontou como encaminhamento para o movimento sindical e sociais a
realização de Assembleia, reuniões ou Plenária para debater e refletir
sobre a defesa da democracia e dos direitos na perspectiva de construção
da greve geral. "Precisamos fazer um debate com a classe trabalhadora
para reagir aos ataques aos direitos trabalhistas", conclamou, ressaltando
a possibilidade de realizar a primeira assembleia geral da classe traba-
lhadora em praça pública, rumo a greve geral. (com assessoria)

Seeb/MT protesta contra a retirada do adicional de insalubridade

OSindicato dos Bancários de Mato Grosso (Seeb/MT) per-
correu no dia 21/07 várias agências da Caixa Econômica
Federal cobrando mais respeito aos avaliadores de pe-

nhor.  A Caixa quer retirar o pagamento do adicional de insalu-
bridade. Durante o dia, os diretores do Sindicato percorreram
agências da Caixa de Cuiabá e Várzea Grande distribuindo pan-
fleto aos empregados e aos clientes denunciando essa arbitrarie-
dade do Banco. A mobilização começou na Agência da Caixa lo-
calizada na Avenida Miguel Sutil, seguiu pelas agências da 13 de
junho, Coxipó e Avenida Filinto Müller.

O valor do adicional de insalubridade é pago há mais de 40
anos, representando hoje apenas R$ 352,00 em razão dos riscos à
saúde gerados pela manipulação de produtos químicos. De acordo
com o secretário de finanças e empregado da Caixa, John Gordon
o adicional de insalubridade dos avaliadores de penhor é um di-
reito que a Caixa, de forma unilateral quer subtrair dos trabalha-
dores. “A luta é para que o banco  garanta um ambiente saudável
para o setor, com mais valorização profissional e condições dig-
nas de trabalho”. (com assessoria)

ministro Chefe da Casa Civil, Eli-
seu Padilha, em entrevista ao Jor-
nal O Globo (30/07/2016) anteci-
pou as bases da reforma da previ-
dência que foi submetida ao

presidente interino, Michel Temer, e que será
encaminhada para votação no Congresso após
a conclusão do processo de impeachment. Se
confirmada nos termos anunciado pelo minis-
tro, a proposta de reforma será mais dura que
as realizadas por FHC e Lula.

A proposta tratará: a) do aumento da
idade mínima e do tempo de contribuição, b)
da equiparação de idade e tempo de contri-
buição entre homens e mulheres, c) de transi-
ção somente para quem tem mais de 50 anos,
d) de eliminação da diferença de critério para
aposentadoria de trabalhador urbano e rural e
servidor público e trabalhador da iniciativa
privada, e) de mudanças nas aposentadorias
especiais e, f) da instituição de novo redutor
nas pensões, além de outras mudanças em
nível infraconstitucional.

A idade mínima para efeito de aposenta-
doria, que se inicia com 65 anos e pode chegar
a 70 para homens e mulheres, será instituída
para o setor privado e aumentada para o ser-
vidor público. Isto significa que as regras de
transição das Emendas Constitucionais ante-
riores não serão aplicadas a partir da promul-
gação da nova Emenda Constitucional, exceto
para quem já tenha direito adquirido, ou seja,
já tenha preenchido todos os requisitos para
aposentadoria.

A equiparação do tempo de contribuição
entre homens e mulheres, do campo e da ci-
dade, inclusive para os professores, terá uma
regra de transição especial, porém sem es-
tendê-la à exigência de idade mínima. Ou
seja, a mulher perderá de imediato pelo
menos um dos dois quesitos que atualmente
a diferencia do homem para efeito de aposen-
tadoria: menos idade e menos tempo de con-
tribuição.

O tempo já trabalhado, que foi respeitado
e teve regra de transição nas reformas de Lula
e FHC, na proposta Temer não será conside-
rado, exceto para o atual segurado que já
tenha mais de 50 anos de idade. Para estes, e
somente para estes, haverá uma regra de tran-
sição, com a adoção de um pedágio entre 40%
e 50% sobre o tempo que faltar para preencher
as regras de aposentadoria na data da pro-
mulgação da Emenda Constitucional do go-
verno Temer. Os demais servidores, mesmo
que tenham 49 anos de idade e mais de 29 de
contribuição não terão direito a transição, sub-

metendo-se às novas regras.
A proposta elimina a diferença de critério

para efeito de aposentadoria entre servidores e
trabalhadores do setor privado, entre traba-
lhadores urbanos e rurais, com a unificação
dos requisitos, ainda que o regimes previden-
ciários continuem separados, como o do INSS
e dos servidores públicos.

As aposentadorias especiais, além da exi-
gência de idade mínima, terão os requisitos de
tempo de contribuição e de permanência na
atividade aumentados em proporção superior
ao aumento dos requisitos para os demais se-
gurados.

Por fim, as pensões, que atualmente são
integrais até o valor de R$ 5.189,82 (teto do
INSS) e, no caso dos servidores públicos, so-
frem um redutor de 30% sobre a parcela que
excede ao teto do INSS, ficarão limitadas a
60% do benefício, acrescidas de 10% por cada
dependente.  As novas regras valerão para
todos os segurados (regimes próprio e geral)
que, na data da promulgação da nova emenda,
não estejam aposentados ou que não tenham
direito adquirido, ou seja, não tenham preen-
chido todos os requisitos para requer aposen-
tadoria com base nas regras anteriores.

É verdade que se trata da intenção do go-
verno que para se transformar em Emenda à
Constituição terá que ser aprovada por três
quintos das duas Casas do Congresso (Câ-
mara, com 308 votos e no Senado, com 49
votos) em dois turnos de votação em cada
Casa, mas os trabalhadores e servidores
devem se mobilizar desde já, denunciando o
caráter perverso dessa reforma, sob pena de re-
trocesso nas conquistas previdenciárias.

Em relação ao servidor público, entre-
tanto, há dois testes antes da reforma da pre-
vidência   – caso do PLP 257, que trata da dí-
vida dos estados e da modificação da Lei de
Responsabilidade Fiscal para retirar direito do
servidor, e o caso da PEC 241, que congela o
gasto público em termos reais, inclusive a des-
pesa com pessoal – que se o governo sair vito-
rioso será fortalecido na tentativa de aprovar a
reforma da previdência com supressão de di-
reitos.

A luta, portanto, deve se iniciar imediata-
mente, com grandes mobilizações para rejei-
tar ou retirar do PLP e da PEC os aspectos que
prejudicam os servidores, sob pena de se abrir
uma avenida para a aprovação da reforma da
previdência.

(*) JORNALISTA, ANALISTA POLíTICO E DIRETOR DE

DOCUMENTAçãO DO DIAP

O
Ameaças da reforma previdenciária de Michel Temer 

antônio augusto de Queiroz (*)

aRTigO

Depois da promessa de votar no primeiro
dia do recesso branco o projeto de lei comple-
mentar (PL 257/16) que trata da renegociação
das dívidas dos estados foi adiada na Câmara
Federal por duas vezes. A votação prevista para
ocorrer no dia1º foi adiada para terça-feira (2) e
mesmo assim teve que ser novamente adiada.
A decisão foi tomada após o relator da pro-
posta, Esperidião Amin (PP-SC), ter acatado su-
gestões dos líderes partidários. Desde o dia 1º
manifestantes lotaram a galeria protestanto con-
tra o PLC por conter medidas baseadas em
uma política de ajuste fiscal e controle de gas-
tos, que estimulam a privatização e retiram di-
reitos dos servidores públicos

O texto apresentado pelo Executivo rene-
gocia as dívidas de estados com a União, alon-

gando-as por mais 20 anos, com carência até de-
zembro de 2016 e redução de parcelas em 2017
e em 2018.

“Teremos mais tempo para apreciar as
emendas, procurar o meio termo e, na semana
que vem, procurarmos um meio termo satisfa-
tório para todos”, informou Amin sobre a pro-
posta que recebeu mais de 200 emendas.

Conforme o texto apresentado pelo go-
verno, os estados teriam de limitar seus orça-
mentos, à despesa do ano anterior, com corre-
ção pela inflação. Os reajustes dos servidores
também teriam de seguir a mesma regra.

Parlamentares de partidos como o PT,
PCdoB, PDT, Rede, PSOL, PPS, já anunciaram
que votarão contra a proposta da forma como
ela se encontra hoje. (com Agência Câmara)

Câmara adia votação do PLC 257/2016
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NOME DIA

ADELITA DE ARRUDA MAGALHÃES 23
ADEMAR ANTUNES DE SOUZA 22
AGENOR EUSTAQUIO DA SILVA 14
AGNA SILVA DE ASSIS 20
ALBIR ALVES DE BRITO 14
ALEANDRA MARIA BLANGER 17
ALMERINDA PEREIRA DE PINHO 06
ALRIA CARDOSO DE OLIVEIRA 23
ANA JOSEFA BARROS DA COSTA 04
ANA LUCIA MARIA RIBEIRO 16
ANDREIA HERREIRO DE MACEDO ROCHA 21
ANGELO SANTANA 02
ANILDO RODRIGUES PEREIRA 27
ANTONIO ELIAS DE LIMA 16
ANTONIO JOAO DE CAMPOS 15
ANTONIO SABINO DOS SANTOS 10
ANTONIO VICENTE DOS ANJOS SOBRINHO 21
ARACIMIR DA LUZ SANTIAGO 13
ARISTIDES PAES DE OLIVEIRA 31
ARLINDO RODRIGUES SPINDOLA 19
BENEDITO NASCIMENTO GOMES 29
BENEVENUTO DO ESPIRITO SANTO MODESTO 10
BEPTOIT METUKTIRE 07
BERNARDO VIEIRA DE ALMEIDA 17
CATARINA MARIA DE ASSIS 25
CELSO SEBASTIAO CRUZ 16
CLARICE APARECIDA RODRIGUES DE OLIVEIRA 17
CRISTINE MATOS DE BRITO 06
DANIEL LOPES MACHADO 04
DOGIVAL BARBOSA DA SILVA 28
DONATO FERREIRA DA SILVA 16
DURVALICE LARA DE ARRUDA 23
EDILSON LEONARDO DA SILVA 04
EDMILSON DE SOUZA 31
EDSON LUIZ DOS SANTOS 20
ELIA TEREZINHA CZARNOBAY 26
ELIANGELO CALVACANTE SOUZA 01
ELIAS DOS SANTOS BIGIO 10
ENEDINO MAXIMIANO DE JESUS 26
ERMITA FERREIRA DE OLIVEIRA 13
EUNICE DA SILVA ALVES 21
EURIPIDES MOREIRA LOPES 27
FRANCISCO LOPES FILHO 25
GANABRIEL DO ESPIRITO SANTO MODESTO 03
GELDOMIRA PIRES MIRANDA MUTRAN 06
GUSTAVO MENDES CANTARINO 24
HEITOR MARQUES TEIXEIRA 21
HELOISA BENEDITA RODRIGUES 01
IRACI OLIVEIRA FERREIRA 07
IVO ROSA DE MORAIS 11
JERONIMO VENANCIO DE ANDRADE 22
JOANA FRANCISCA GONZAGA PINHO 01
JOANITA DE SANTANA BARROS 11

JOAO ISOTON 26
JOAQUIM CLAUDIONOR DE SIQUEIRA 02
JOAQUIM OZORIO BARBOSA 18
JOILSAR PAES DO NASCIMENTO 27
JONILSON MORAES DA SILVA 11
JOSE ASSUNÇÃO ASTILHO 15
JOSE DE OLIVEIRA 10
JOSE EL HAGE 15
JOSE MARIA FILGUEIRAS 19
JOSE MERTIOR MARTINS 07
JOVINA PEREIRA DOS SANTOS 08
LAURITA ALVES DE ALMEIDA 11
LOURENCO RODRIGUES DE MORAES 10
LOURIVAL RODRIGUES DE MORAES 29
LUIS CASSIANO DE OLIVEIRA 13
LUIZ CARLOS CARNEIRO 22
LUIZ DE LIMA E SILVA COSTA 25
LUIZ HENRIQUE GONÇALVES PIRES 15
LUIZA BATISTA SILVA 22
LUIZA DA CONCEIÇÃO SILVA DE ABREU 28
MANOEL DE ARAUJO SOUSA 22
MANOEL JOAQUIM DA SILVA FILHO 02
MANOEL JOSE DA SILVA 15
MANOEL LINO GOMES DA SILVA 15
MARCELO AMANCIO RAMALHO 25
MARCO ANTONIO NUNES DE OLIVEIRA 01
marcos gonçalves guimarães correia lima 16
MARGARETE BATTISTUSSI 21
MARIA DA CONCEIÇÃO TAQUES 11
MARIA DA GLORIA ALVES LEITE 18
MARIA DAS NEVES PEREIRA REIS SILVEIRA 05
MARIA DOMINGOS DA SILVA 01
MARIA OZELIA DE LIMA DANTAS 09
MARINEZIO SOARES DE MAGALHAES 21
MARLY SOARES DA CRUZ 02
MARTHA VARGAS NUNES 28
MEIRE DA SILVA LEITE 16
NEVES MARIA DA CONCEIÇÃO 04
NILO VIEIRA DOS PASSOS 18
NIVERSINO ROSA DE MORAES 21
ODILA OLIVEIRA DA COSTA 08
ODIR DE ARAUJO 10
OSVALDO DAS NEVES VIANA 05
OSVALDO RUFINO BORGES 01
PAULO ARAUJO 04
PAULO ROBERTO PEREIRA DE SOUZA COSTA 17
RAFAELA REGINA MALDANER 08
RAIMUNDA FERNANDES DA SILVA COSTA 28
ROSE MARY CRAVEIRO VERLANGIERI 17
SEBASTIAO EUSTAQUIO DE CARVALHO 16
SEBASTIAO VIEIRA DOS SANTOS 13
SIDNEY FERNANDES 15
SILVANIA ALVES DOS SANTOS 29
SUZANO EDISON DE SOUZA 11
TARGINO RODRIGUES RAMOS 24
WILSON ALVES DA SILVA 15
WILSON ALVES DOS SANTOS 19
XISTO SILVA 06

Fotos: Mario Hashimoto

Empregados paralisam por 10 dias
Foi preciso a mediação do Tribunal Superior do Trabalho para que os trabalhadores encerrassem a greve. Uma nova mediação entre as partes já está marcada

EBSERH/gREvE

rabalhadores da Empresa
Brasileira de Serviços Hos-
pitalares  (Ebserh), lotados
no Hospital Universitário
Júlio Müller realizaram uma

greve de 10 dias após assembleias no dia
18. Os empregados da empresa rejeita-
ram a contraproposta do governo para o
Acordo Coletivo de Trabalho (ACT)
2016/2017 que vem sendo negociado
desde janeiro, principalmente no que se
refere ao reajuste proposto de 8% no sa-
lário e 9% nos benefícios. O objetivo é
por um índice de reajuste de 10,36% no
salário e benefícios, acompanhando o
IPCA do período março 2015/fev2016 e
também melhorias nas cláusulas sociais
e também cláusulas do ACT 2015/2016
vigente que não estão sendo cumpridas.
A empresa obteve uma liminar do Tri-
bunal Superior do Trabalho (TST) de-
terminando que 75% dos trabalhadores
celetistas continuem trabalhando, prati-
camente inviabilizando a greve nacio-
nal.

O encerramento da greve se deu
em virtude de uma audiência de me-
diação junto ao TST pedida pelo Sindi-

cato dos Servidores Públicos Federais
no Distrito Federal e realizado no dia
28.  Mediado pelo ministro Emmanoel
Pereira, vice-presidente do TST, foi sis-
tematizado os pontos divergentes na
tentativa de conciliação. Ele ponderou
junto aos representantes dos trabalha-
dores duas propostas: a de manter o pa-
tamar de reajuste apresentado pela em-
presa (8%) com os benefícios na forma
requerida pelos empregados e a se-

gunda de aumentar o reajuste proposto
(8,8%), com os benefícios nos patamares
propostos pela Ebserh mas condicionou
a contraproposta da empresa ao encer-
ramento da greve.

Para os representantes dos traba-
lhadores foi considerada razoável a pri-
meira alternativa mas que consideram
indispensável discutir o regime de 12x36
e o grupo de trabalho voltado ao esta-
belecimento da gratificação de titula-

ção. Uma nova rodada de mediação foi
marcada para o dia 10 de agosto. Logo
após o término da mediação, os traba-
lhadores da Ebserh/HUJM decidiram
pelo encerramento antes mesmo do Co-
mando Nacional de greve orientar a sus-
pensão do movimento até nova audiên-
cia. Os empregados da Ebserh alerta
que estarão vigilantes para as próximas
negociações,  mantendo o estado de
greve e se preciso for, voltam a paralisar.

Em “estado de greve” empregados aguardam resultado da mediação marcada para o dia 10. Uma nova paralisação não está descartada

T


